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PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 502/2025 

Declara a Cultura Gospel como patrimônio cultural imaterial do Estado de Santa 

Catarina, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que 

dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada como patrimônio cultural imaterial do Estado de Santa Catarina a Cultura Gospel, bem 

como todas as suas manifestações artísticas e culturais. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por Cultura Gospel o conjunto de práticas culturais, 

expressões artísticas, tradições, valores e crenças oriundas das comunidades evangélicas, reconhecendo sua relevância 

para a identidade cultural, diversidade religiosa e coesão social do povo catarinense. 

Art. 2° O Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes e em parceria com entidades representativas 

da Cultura Gospel, promoverá a preservação, valorização, difusão e o fomento desse patrimônio cultural, assegurando sua 

visibilidade e integridade. 

Art. 3° A Cultura Gospel, por sua relevância espiritual, social e artística, poderá ser objeto de políticas 

públicas específicas voltadas ao incentivo à produção cultural, realização de eventos, projetos educativos e programas de 

inclusão sociocultural. 

Art. 4° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 
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Art. 5° O Poder Executivo, por meio da Fundação Catarinense de Cultura ou órgão competente, adotará as 

providências necessárias ao registro e à salvaguarda da manifestação cultural de que trata esta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018)  

"ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

............................................................................................... 

Patrimônio Cultural Lei Original 

............................................................................................... 

Cultura Gospel. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente iniciativa visa reconhecer oficialmente a Cultura Gospel como parte indissociável do patrimônio 

cultural imaterial do Estado de Santa Catarina. Mais do que uma expressão religiosa, a Cultura Gospel é um fenômeno social, 

artístico e espiritual que tem impactado gerações, inspirado valores de solidariedade, esperança e amor ao próximo, e 

promovido ações concretas de transformação social em nosso Estado. 

A música gospel, por exemplo, ocupa lugar de destaque na cena cultural brasileira, e em Santa Catarina não 

é diferente. Nossos municípios são palco de inúmeros festivais, apresentações e projetos sociais que se valem do evangelho 

como instrumento de arte, cidadania e inclusão. Grupos musicais, corais, companhias de teatro, editoras, rádios e 

influenciadores digitais ligados ao movimento gospel contribuem, de forma significativa, para a vitalidade cultural e a economia 

criativa catarinense. 

Ao declarar a Cultura Gospel como patrimônio cultural imaterial, o Estado reconhece seu papel na construção 

da identidade coletiva, na promoção da paz social e na valorização da fé como elemento de coesão e dignidade humana. Além 

disso, fortalece as ações de preservação e difusão de um legado que tem raízes profundas na vida de milhares de catarinenses. 

Trata-se de um gesto de respeito à pluralidade, à liberdade religiosa e à rica diversidade de manifestações 

culturais que compõem o mosaico humano do nosso Estado. 

Por todo o exposto, conclamo os nobres Deputados desta Casa Legislativa a aprovarem este importante 

Projeto de Lei, como expressão de valorização da fé, da cultura e da cidadania. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 503/2025 

Dispõe sobre o acompanhamento, monitoramento eletrônico e restrições aplicadas a 

pessoas condenadas pelos crimes de estupro e estupro de vulnerável, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Esta Lei disciplina atos de administração penitenciária, acompanhamento e monitoramento eletrônico de 

pessoas condenadas pelos crimes previstos nos arts. 213 e 217-A do Código Penal, no território do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Fica instituído o Banco Estadual de Dados de Condenados por Crimes de Estupro e Estupro de 

Vulnerável, de acesso restrito e compartilhado entre o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública, as Polícias 

Civil e Militar e a Administração Penitenciária. 
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Art. 3° O monitoramento eletrônico compreenderá o uso de tornozeleiras ou dispositivos similares, com 

tecnologia de rastreamento remoto, utilizados obrigatoriamente nos seguintes casos: 

I - concessão de liberdade condicional; 

II - progressão de regime para o semiaberto ou aberto; 

III - aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, em substituição à prisão preventiva. 

§ 1° Cada dispositivo deverá conter roteirização individual com horários de saída, retorno e áreas 

permitidas de circulação. 

§ 2° O sistema de monitoramento deverá emitir alerta automático em casos de: 

I - tentativa de violação ou retirada do dispositivo; 

II - esgotamento da bateria; 

III - violação de zonas restritas. 

Art. 4° Os condenados monitorados por esta Lei serão submetidos, de forma obrigatória, a avaliações 

periódicas com equipe multiprofissional composta por psicólogo e psiquiatra, que emitirá laudos a serem integrados ao 

banco de dados. 

§1° A avaliação periódica deverá ocorrer, no mínimo, a cada seis meses. 

§2°A ausência injustificada implicará comunicação imediata ao Juízo da Execução Penal. 

Art. 5° É vedada, aos apenados sujeitos às disposições desta Lei, a aproximação: 

I - das vítimas dos crimes cometidos; 

II - de estabelecimentos educacionais, públicos ou privados, voltados à infância e adolescência; 

III - de parques, praças, centros comunitários e demais espaços de convivência com público infantil. 

Parágrafo único. A restrição de que trata o caput será de, no mínimo, 500 metros e deverá ser observada pelo 

sistema eletrônico de monitoramento. 

Art. 6° As medidas previstas nesta Lei permanecerão vigentes até o cumprimento integral da pena. 

Art. 7° Os dados coletados no âmbito desta Lei serão mantidos de forma permanente, sem sujeição a prazos 

de prescrição, decadência ou eliminação, considerando-se o interesse público e social da sua conservação. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como finalidade estabelecer, no âmbito do Estado de Santa Catarina, medidas 

adicionais de acompanhamento, monitoramento eletrônico e imposição de restrições às pessoas condenadas pelos crimes 

de estupro (art. 213 do Código Penal) e estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal). 

A motivação da proposta reside na extrema gravidade e na alta reprovabilidade social desses delitos, que 

ferem de maneira irreversível a dignidade, a integridade física e psíquica das vítimas, em sua grande maioria, mulheres, 

crianças e adolescentes. O Estado deve exercer papel ativo na prevenção da reincidência criminal e na proteção da 

sociedade, especialmente de seus membros mais vulneráveis. 

A utilização de tornozeleiras eletrônicas e o estabelecimento de restrições territoriais, como a proibição de 

frequentar determinados locais ou de se aproximar de instituições educacionais e espaços frequentados por menores, 

constituem instrumentos eficazes de vigilância e controle, compatíveis com os princípios da legalidade, da proporcionalidade 

e da prevenção especial. 

Assim, ao dispor sobre o monitoramento eletrônico e restrições aplicáveis a indivíduos condenados por crimes 

sexuais graves, esta proposta legislativa reforça o compromisso do Estado de Santa Catarina com a prevenção da violência, 
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a proteção integral das vítimas e a preservação da ordem pública. 

Diante da relevância da matéria e do interesse coletivo, a proposta representa o compromisso com a promoção 

dos direitos fundamentais, da justiça social e da dignidade da pessoa humana. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 504/2025 

Estabelece medidas de responsabilização e prevenção relativas à atuação de servidores 

públicos lotados na Rede Pública Estadual de Ensino de Santa Catarina em casos de 

condutas de natureza sexual, física, moral ou psicológica praticadas no âmbito dessa Rede. 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre medidas de responsabilização e prevenção aplicáveis a servidores públicos 

lotados na Rede Pública Estadual de Ensino de Santa Catarina, denunciados pela prática de condutas de natureza sexual, 

física, moral ou psicológica no âmbito dessa Rede, com o objetivo de proteger os estudantes. 

Art. 2° Recebida denúncia formal contra servidor público nas hipóteses previstas no art. 1° desta Lei, a 

Secretaria de Estado da Educação deve promover a apuração imediata dos fatos, nos termos da legislação estadual que 

regula o regime disciplinar dos servidores públicos civis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 3° Verificada, na denúncia, a possível exposição de estudantes a risco ou constrangimento, o servidor 

deve ser lotado provisoriamente em setor técnico ou administrativo sem contato direto com os alunos. 

Parágrafo único. É vedada a percepção de gratificações ou qualquer forma de acréscimo remuneratório 

decorrente da nova lotação. 

Art. 4° É vedado ao servidor denunciado, durante a apuração das possíveis infrações cometidas, bem como 

durante a tramitação do processo administrativo disciplinar, se for o caso, o recebimento de gratificações, adicionais salariais 

ou qualquer forma de acréscimo remuneratório. 

Parágrafo único. O servidor manterá a remuneração-base do cargo. 

Art. 5° Verificada a hipótese de instauração de processo administrativo disciplinar para apuração de possíveis 

infrações decorrentes das condutas descritas no art. 1° desta Lei, correrão os procedimentos nos termos previstos pela 

legislação que define o regime disciplinar no órgão. 

Art. 6° Concluído o processo administrativo disciplinar com a aplicação da penalidade de demissão, cassação 

de aposentadoria ou destituição em cargo em comissão, por conduta praticada nos termos do art. 1° desta Lei, fica o servidor 

impedido de exercer qualquer função, cargo ou atividade no âmbito da Rede Pública Estadual de Ensino de Santa Catarina, 

inclusive sob regime temporário, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

Art. 7° Havendo indícios de abuso físico, moral, psicológico ou sexual, o Estado deve assegurar atendimento 

psicológico gratuito aos estudantes diretamente envolvidos, bem como, quando necessário, aos respectivos familiares. 

Parágrafo único. A duração do acompanhamento psicológico será definida por profissional habilitado, podendo 

ser prorrogada conforme sua avaliação técnica. 

Art. 8° O disposto nesta Lei aplica-se sem prejuízo da responsabilidade penal, civil e administrativa prevista 

na legislação vigente. 

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, nos termos do art. 71, III, da 

Constituição do Estado. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir medidas de responsabilização e prevenção voltadas a 

servidores públicos lotados na Rede Pública Estadual de Ensino de Santa Catarina, denunciados pela prática de condutas 

abusivas ou inadequadas contra estudantes, notadamente aquelas de natureza sexual, física, moral ou psicológica. 

A iniciativa responde à crescente preocupação com casos em que profissionais da educação, mesmo diante 

de denúncias graves, são simplesmente transferidos para outras unidades escolares ou lotados em funções administrativas, 

muitas vezes com o acréscimo de gratificações ou outras vantagens funcionais. Essa prática, além de desestimular a 

responsabilização efetiva, perpetua um ciclo de riscos à integridade física, emocional e moral dos estudantes, com a 

possibilidade de expô-los a novas situações de violência e trauma. 

Nesse contexto, o projeto estabelece a obrigatoriedade da apuração formal de toda denúncia que envolva 

conduta lesiva à comunidade escolar, com o objetivo de reforçar o dever de diligência da Administração Pública e de assegurar 

o respeito ao devido processo legal e à ampla defesa. A previsão de afastamento preventivo do servidor, quando constatado 

risco à integridade dos alunos, visa resguardar o ambiente escolar sem configurar antecipação de penalidade, trata-se, 

portanto, de medida cautelar compatível com a legislação vigente. 

Ao vedar o recebimento de gratificações durante o período de afastamento, o projeto corrige distorções 

administrativas que, na prática, podem resultar na compensação funcional de condutas reprováveis. Também se busca 

garantir que a responsabilização disciplinar tenha consequências compatíveis com a gravidade das infrações, inclusive com 

a vedação temporária ao retorno à rede, observados prazos razoáveis e a possibilidade de reabilitação funcional, nos termos 

da legislação. 

Além do viés disciplinar, a proposta contempla medidas de acolhimento às vítimas, ao prever o acesso ao 

acompanhamento psicológico gratuito por parte dos estudantes diretamente afetados e, quando necessário, de seus 

familiares, de forma a contribuir para a mitigação dos impactos causados por eventuais abusos. 

Diante da relevância da matéria e da necessidade de assegurar um ambiente escolar seguro, ético e acolhedor 

para todos os alunos da rede estadual, o presente Projeto de Lei representa um compromisso com a dignidade da pessoa 

humana, com a proteção integral da infância e da adolescência e com a integridade da educação pública catarinense. 

    

PROJETO DE LEI N° 506/2025 

Autoriza o Poder Executivo a instituir política pública permanente de vacinação gratuita 

contra a cinomose em cães no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política 

Estadual de Vacinação Gratuita contra a Cinomose Canina, com o objetivo de prevenir, controlar e reduzir a incidência da 

doença em cães. 

Art. 2° A política de que trata esta Lei poderá ser implementada por meio de: 

I – campanhas anuais de vacinação gratuita em todo o território estadual; 

II –parcerias com prefeituras, clínicas veterinárias, universidades e organizações da sociedade civil; 

III – ações educativas voltadas à prevenção e ao reconhecimento precoce da doença; 

IV – mapeamento de áreas com maior incidência de casos para reforço de ações preventivas. 

Art. 3° A vacina disponibilizada deverá atender às normas sanitárias vigentes, sendo de aplicação gratuita para 

toda a população tutora de cães, prioritariamente em situação de vulnerabilidade social. 

Art. 4° Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias, definindo: 

I – o cronograma das campanhas; 

II – os critérios para distribuição das vacinas; 

III – os mecanismos de registro e acompanhamento dos animais vacinados. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

A cinomose é uma doença viral altamente contagiosa, com elevado índice de mortalidade entre cães, 

especialmente em áreas com grande concentração de animais não vacinados. A prevenção, por meio da vacinação, é 

reconhecidamente a forma mais eficaz e econômica de conter a disseminação da enfermidade. 

Este projeto de lei autoriza o Poder Executivo a instituir uma política pública permanente de vacinação gratuita 

contra a cinomose canina, aliando campanhas anuais a ações educativas e estratégias de vigilância epidemiológica. 

A proposta visa permitir que o Governo do Estado, se assim entender conveniente e oportuno, implemente 

ações que beneficiem diretamente os tutores de baixa renda, fortaleçam a proteção à saúde animal e contribuam para a 

saúde pública como um todo, especialmente em comunidades mais vulneráveis. 

Além disso, a iniciativa reafirma o compromisso do Estado com o bem-estar animal, criando meios legais para 

que políticas públicas continuadas e descentralizadas possam ser adotadas, sempre respeitando a autonomia e a capacidade 

administrativa do Poder Executivo. 

Diante da relevância do tema, submeto este projeto à apreciação dos nobres parlamentares, confiando 

em seu apoio para a aprovação desta proposta autorizativa. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ana Paula da Silva) 

    

PROJETO DE LEI N° 507/2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de insulina nas unidades escolares 

públicas e privadas do Estado de Santa Catarina, para atendimento emergencial a 

alunos com diabetes. 

Art. 1° Fica estabelecida, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a obrigatoriedade da manutenção de 

insulina de ação rápida e insumos correlatos nas unidades escolares públicas e privadas da educação básica, para 

atendimento emergencial de alunos diagnosticados com diabetes mellitus. 

Art. 2° A manutenção dos insumos referidos no art. 1° deverá respeitar: 

I – a apresentação de laudo médico comprobatório da condição de saúde do aluno, com solicitação expressa 

dos pais ou responsáveis; 

II – as orientações médicas específicas quanto ao tipo de insulina, posologia e formas de armazenamento; 

III – o acondicionamento adequado da insulina, conforme normas da vigilância sanitária e 

recomendações do fabricante. 

Art. 3° Compete à unidade escolar: 

I – manter equipe capacitada para identificação de sinais de hiperglicemia e hipoglicemia; 

II – garantir local apropriado para armazenamento e aplicação, com sigilo e respeito à dignidade do aluno; 

III – acionar prontamente os serviços de saúde em caso de intercorrência grave. 

Art. 4° A Secretaria de Estado da Educação, em parceria com a Secretaria de Estado da Saúde, poderá 

oferecer capacitação aos profissionais da educação sobre primeiros socorros e cuidados básicos com alunos diabéticos. 

Art. 5° Esta Lei não exime os pais ou responsáveis de fornecer os insumos e a medicação personalizada, 

conforme a necessidade de cada aluno, sendo a escola responsável por sua guarda e aplicação emergencial. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo diretrizes 

técnicas, operacionais e de fiscalização para seu cumprimento. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

A proposta tem por objetivo garantir a segurança de alunos diagnosticados com diabetes no ambiente escolar, 

estabelecendo a obrigatoriedade de manter insulina de ação rápida e insumos necessários para situações de emergência. 

A diabetes mellitus é uma condição de saúde crônica e crescente na população infantojuvenil. A ausência de 

atendimento emergencial em casos de hiperglicemia pode trazer riscos sérios à integridade física do estudante, podendo 

evoluir rapidamente para quadros graves. 

Com essa iniciativa, assegura-se a responsabilidade compartilhada entre família e escola, com foco na 

prevenção de crises e no acolhimento humanizado dos alunos com diabetes. 

A Lei se fundamenta nos princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção integral da criança e do 

adolescente e do direito à saúde e à educação com segurança e inclusão. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ana Paula da Silva) 

    

PROJETO DE LEI N° 509/2025 

Institui o Banco Digital de Materiais Didáticos Acessíveis no Estado de Santa Catarina e 

dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Banco Digital de Materiais Didáticos 

Acessíveis, com a finalidade de disponibilizar gratuitamente conteúdos educacionais em formatos acessíveis à comunidade 

escolar da rede pública estadual. 

Art. 2° O Banco Digital de que trata esta Lei deverá conter materiais didáticos e paradidáticos adaptados aos 

seguintes formatos, entre outros: 

I – Língua Brasileira de Sinais (Libras);  

II – Audiodescrição; 

III – Leitura fácil;  

IV – Braille digital; 

V – Formatos compatíveis com leitores de tela;  

VI – Vídeos com legenda oculta (closed caption);  

VII – Materiais ampliados para baixa visão. 

Art. 3° O Banco Digital de Materiais Didáticos Acessíveis será mantido em plataforma digital de acesso público, 

com possibilidade de download gratuito, observadas as normas de direitos autorais e de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo único. A plataforma deverá permitir a busca por disciplina, nível de ensino, formato acessível e 

público-alvo. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá firmar parcerias com instituições públicas, universidades, organizações da 

sociedade civil e entidades especializadas na produção e adaptação de materiais acessíveis. 

Art. 5° Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa instituir o Banco Digital de Materiais Didáticos Acessíveis no Estado de Santa 

Catarina, com o objetivo de promover a inclusão educacional de estudantes com deficiência e necessidades específicas, 

ampliando o acesso ao conhecimento por meio de recursos pedagógicos adaptados. 

Atualmente, segundo dados do INEP (2023), mais de 24 mil estudantes com deficiência estão matriculados 

na rede pública estadual de ensino em Santa Catarina. Apesar dos avanços legislativos e de políticas públicas de inclusão, 

ainda há carência significativa de materiais didáticos acessíveis, o que compromete a plena participação e o desempenho 

desses alunos em sala de aula. 
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A criação de um banco digital público e gratuito, com materiais em Libras, braille digital, audiodescrição, leitura 

fácil e formatos ampliados, representa um avanço importante no cumprimento da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei n° 13.146/2015), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996) e da própria 

Constituição Federal, que asseguram o direito à educação com igualdade de condições. 

Além disso, a medida é tecnicamente viável, pois permite que materiais já produzidos por universidades, 

institutos federais, ONGs e professores da rede estadual sejam reunidos e organizados em um portal acessível, de fácil 

navegação e com filtros de busca por formato, disciplina e nível de ensino. 

Trata-se de um projeto que não cria cargos nem despesas obrigatórias ao Poder Executivo, estando 

plenamente adequado à competência legislativa do Estado (CF, art. 24, IX) e ao disposto na Constituição do Estado de 

Santa Catarina (art. 170). 

Diante disso, submeto à apreciação dos nobres parlamentares a presente proposição, contando com seu apoio 

para a sua aprovação. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ana Paula da Silva) 

    

PROJETO DE LEI N° 510/2025 

Institui programa estadual para diagnóstico precoce e tratamento da dislexia, com 

capacitação de educadores e atuação de equipe multidisciplinar na rede pública de ensino. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito da rede pública estadual de ensino do Estado de Santa Catarina, o Programa 

Estadual de Diagnóstico Precoce e Tratamento da Dislexia, com o objetivo de identificar precocemente sinais do transtorno 

específico de aprendizagem e garantir acompanhamento especializado aos estudantes. 

Art. 2° O Programa compreenderá: 

I – a capacitação continuada de professores, gestores e demais profissionais da educação para identificação 

de sinais indicativos de dislexia; 

II – a atuação de equipe multidisciplinar composta por psicólogos, psicopedagogos, fonoaudiólogos e outros 

profissionais habilitados; 

III – a criação de protocolos de triagem e encaminhamento para avaliação diagnóstica; 

IV – o desenvolvimento de estratégias pedagógicas de apoio ao estudante com dislexia, garantindo sua 

permanência e aprendizado adequado; 

V – o apoio às famílias por meio de orientação e acolhimento. 

Art. 3° As ações do Programa serão desenvolvidas em articulação com as Secretarias de Estado da 

Educação e da Saúde, podendo contar com o apoio de instituições de ensino superior, organizações da sociedade civil e 

entidades especializadas. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo as diretrizes 

operacionais, técnicas e orçamentárias para sua execução. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A dislexia é um transtorno específico de aprendizagem, de base neurobiológica, que compromete habilidades 

fundamentais como a fluência, a precisão na leitura e a compreensão de textos. Seus efeitos vão além do desempenho 

acadêmico, impactando também a autoestima e o desenvolvimento emocional de crianças e adolescentes. Quando não 

identificada e acompanhada adequadamente, pode gerar um ciclo de fracasso escolar, evasão e exclusão social. 

A presente proposta visa instituir, no âmbito da rede pública estadual de ensino, um Programa Estadual de 

Diagnóstico Precoce e Tratamento da Dislexia, com foco na capacitação continuada de professores, na atuação de 

equipes multidisciplinares e na criação de protocolos de triagem, encaminhamento e acompanhamento pedagógico. 
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A iniciativa está em plena consonância com as diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB – Lei n° 9.394/1996), que assegura o direito à educação de qualidade, com respeito às diferenças e garantia de 

atendimento educacional especializado. Também encontra respaldo na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei n° 13.146/2015), que estabelece que o sistema educacional deve promover estratégias que favoreçam a 

aprendizagem de estudantes com necessidades específicas. 

Além disso, o projeto está alinhado ao Plano Estadual de Educação de Santa Catarina, especialmente no 

que se refere à promoção da equidade, da inclusão e do combate às desigualdades no acesso à aprendizagem. 

A escolha de um modelo baseado na articulação entre as Secretarias de Estado da Educação e da Saúde, 

com apoio de universidades e entidades especializadas, demonstra o compromisso com uma execução técnica e 

intersetorial. A previsão de regulamentação posterior pelo Poder Executivo garante o respeito à separação dos poderes e 

assegura a viabilidade administrativa e orçamentária da medida. 

Com esta proposta, o Estado de Santa Catarina dá mais um passo importante rumo a uma educação mais 

justa, inclusiva e acolhedora, onde cada estudante possa ter a chance de desenvolver todo o seu potencial, 

independentemente das dificuldades que enfrente. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta matéria, que 

representa um avanço significativo na política educacional catarinense e no compromisso com a equidade e os direitos 

das crianças e adolescentes. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ana Paula da Silva) 

    

PROJETO DE LEI N° 513/2025 

Institui programa de uso das escolas nos finais de semana com atividades 

educativas, culturais, esportivas e de lazer abertas à comunidade, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Escola Aberta, destinado à 

utilização dos espaços físicos das unidades escolares da rede pública estadual de ensino nos finais de semana para a 

realização de atividades educativas, culturais, esportivas e de lazer abertas à comunidade. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As atividades previstas neste artigo deverão ser compatíveis com a infraestrutura da 

unidade escolar, respeitando a integridade do patrimônio público e a segurança de seus usuários. 

Art. 2° O Programa Escola Aberta tem por objetivos: 

I – promover a integração entre escola e comunidade por meio de ações inclusivas e participativas; 

II – incentivar a ocupação positiva dos espaços escolares, contribuindo para a prevenção da violência e 

do vandalismo; 

III – ampliar o acesso da população a atividades educativas, culturais, esportivas e de lazer; 

IV – estimular o protagonismo juvenil, a cidadania e a convivência comunitária. 

Art. 3° A implementação do Programa será realizada pela Secretaria de Estado da Educação, podendo contar 

com a colaboração de outras secretarias estaduais, prefeituras, conselhos escolares, associações comunitárias, organizações 

da sociedade civil e entidades privadas sem fins lucrativos. 

§ 1° A adesão das unidades escolares ao Programa será voluntária e dependerá de consulta à comunidade 

escolar e à direção da escola. 

§ 2° Os responsáveis pela execução das atividades deverão seguir cronograma previamente aprovado, 

respeitando as normas de uso dos espaços escolares. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que couber, estabelecendo critérios para 

adesão, participação, parcerias, financiamento e fiscalização do Programa. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa 

Escola Aberta, que possibilita a utilização dos espaços físicos das escolas públicas estaduais nos finais de semana para a 

realização de atividades educativas, culturais, esportivas e de lazer abertas à comunidade. 

Essa iniciativa encontra respaldo na Constituição Federal, especialmente no artigo 216, que reconhece e 

protege o patrimônio cultural brasileiro, e na Constituição do Estado de Santa Catarina, que assegura a promoção da cultura, 

do esporte e da educação como direitos fundamentais. O programa visa ampliar o acesso da população a esses direitos, 

fortalecendo a integração entre escola e comunidade. 

Além disso, o projeto alinha-se às diretrizes das políticas públicas de promoção da participação social e do 

protagonismo juvenil, elementos essenciais para o desenvolvimento da cidadania e para a prevenção da violência e do 

vandalismo nos espaços públicos. 

O uso comunitário das escolas nos finais de semana também representa uma estratégia eficaz para a 

valorização do patrimônio público, incentivando a ocupação positiva dos espaços e a convivência harmoniosa, com respeito 

à segurança e integridade das unidades escolares. 

A proposição respeita os limites constitucionais da iniciativa legislativa, ao estabelecer diretrizes gerais e 

permitir que a regulamentação e execução fiquem a cargo do Poder Executivo, conforme previsto no artigo 71, inciso III, da 

Constituição Estadual de Santa Catarina, garantindo assim a correta aplicação técnica e orçamentária da medida. 

Diante da relevância social, cultural e educativa da matéria, conto com o apoio dos nobres parlamentares para 

a aprovação deste projeto, que representa um avanço significativo na promoção da inclusão, da cidadania e do fortalecimento 

da comunidade escolar em nosso Estado. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ana Paula da Silva) 

    

PROJETO DE LEI N° 518/2025 

Institui a Política de Prevenção e Enfrentamento à Síndrome de Burnout no Estado de 

Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Prevenção e 

Enfrentamento à Síndrome de Burnout, com foco em ações educativas, preventivas e de acolhimento psicossocial voltadas 

aos trabalhadores do setor público e privado, com ênfase nos profissionais da saúde, da educação e nos servidores 

públicos estaduais. 

Art. 2° A Política Estadual de que trata esta Lei tem os seguintes objetivos: 

I - Promover a saúde mental e a qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

II – Estimular a cultura de prevenção aos riscos psicossociais relacionados ao trabalho; 

III – Fomentar ambientes laborais saudáveis, com relações mais humanas e seguras; 

IV – Reduzir os índices de afastamento por transtornos mentais, especialmente a Síndrome de Burnout; 

V – Capacitar gestores públicos e privados para reconhecer e agir diante de sinais de esgotamento emocional; 

VI – Incentivar boas práticas organizacionais voltadas à saúde mental. 

Art. 3° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Síndrome de Burnout: condição reconhecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS), classificada sob 

o código QD85 da CID-11, caracterizada como um distúrbio emocional resultante do estresse crônico no local de trabalho, 

não administrado com sucesso; 

II - Fatores de risco psicossocial: aspectos organizacionais, relacionais e ambientais do trabalho que possam 

gerar sofrimento mental, conforme disposto na Norma Regulamentadora n° 1 (NR-1), do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art. 4° São diretrizes da Política Estadual de Prevenção e Enfrentamento à Síndrome de Burnout: 

I - Realização de campanhas estaduais de prevenção e conscientização sobre a síndrome, com ênfase 

durante o mês de setembro; 

II - Inclusão da temática em treinamentos periódicos da administração pública estadual e dos Programas de 

Saúde Ocupacional dos servidores; 
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III - Criação e fortalecimento de comissões internas de saúde mental nos órgãos da administração direta e 

indireta do Estado; 

IV - Estímulo à implementação de práticas de escuta ativa, acolhimento emocional e apoio psicológico nos 

ambientes de trabalho; 

V - Parcerias com empresas e instituições de ensino superior para desenvolvimento de diagnósticos, 

pesquisas e tecnologias voltadas à prevenção do burnout. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 

da administração pública estadual. 

Art. 6° O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, os órgãos responsáveis pela execução desta Lei, 

bem como as normas complementares necessárias à sua implementação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Maurício Peixer - PL 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A Síndrome de Burnout, reconhecida como fenômeno ocupacional pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e incluída na Classificação Internacional de Doenças (CID-11), representa uma ameaça crescente à saúde física e 

emocional dos trabalhadores brasileiros. Caracterizada pelo esgotamento relacionado ao trabalho crônico e mal gerenciado, 

afeta sobretudo profissionais da saúde, da educação e servidores públicos, que convivem com sobrecarga emocional e 

exigências intensas. 

Dados recentes do INSS evidenciam um aumento preocupante nos afastamentos por transtornos mentais 

e comportamentais, entre os quais o Burnout se destaca. Tal crescimento sinaliza uma crise silenciosa de saúde pública, 

impactando diretamente a produtividade, a qualidade de vida dos trabalhadores e a responsabilidade institucional das 

entidades empregadoras. 

Nesse contexto, a legislação federal brasileira já avança no enfrentamento dessa síndrome: 

- Reconhecimento legal como doença ocupacional, com garantias como auxílio-doença e aposentadoria 

por invalidez. 

- Inclusão na lista oficial de doenças relacionadas ao trabalho pelo Ministério da Saúde. 

- Iniciativas legislativas, como o Projeto de Lei 1889/2024, que propõe jornada reduzida e apoio psicológico 

para servidores públicos afetados. 

- Criação da Política Nacional de Atenção Integral à Síndrome de Esgotamento Profissional (SEP), com 

ações preventivas e de conscientização no âmbito do SUS. 

Diante desse cenário, este projeto busca posicionar o Estado de Santa Catarina como referência nacional 

na construção de ambientes laborais mais humanos, saudáveis e sustentáveis. Apesar da ausência de uma legislação 

estadual específica, representantes catarinenses têm atuado ativamente no debate nacional sobre Burnout, contribuindo para 

audiências públicas e avanços na pauta legislativa. 

Ao alinhar-se às diretrizes da OMS e às exigências da legislação trabalhista vigente, como a NR-1 e o 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), Santa Catarina poderá assumir um papel de liderança no cuidado com a 

saúde mental dos trabalhadores e na formulação de políticas públicas eficazes e inovadoras. 

Sala das Sessões, 

Maurício Peixer - PL 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE LEI N° 519/2025 

Declara de utilidade pública a Associação UM DIA A GENTE SE VÊ, de Itajaí e Altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação UM DIA A GENTE SE VÊ, com sede no 

Município de Itajaí. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

ITAJAÍ LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO UM DIA A GENTE SE VÊ 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação UM 

DIA A GENTE SE VÊ, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação UM DIA A GENTE SE VÊ, tem por finalidade 

potencializar o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, contemplando as dimensões estética, afetiva, 

cognitiva, motora e social. Ademais, busca-se garantir a essas pessoas vivências enriquecedoras de sociabilidade e atitudes 

empreendedoras, além de fortalecer o reconhecimento de suas capacidades e recursos, possibilitando sua mobilização em 

projetos futuros. A Associação também se dedica a ampliar o acesso a diversas experiências culturais, valorizar a prática 

empreendedora e realizar ações de cunho beneficente. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 520/2025 

Institui o Programa de Intercâmbio Educacional Internacional "Para Mudar de Vida", 

destinado aos alunos da rede pública estadual de ensino do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Intercâmbio Educacional Internacional “Para Mudar de Vida”, pelo qual o 

Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado da Educação, ofertará, mediante processo seletivo, intercâmbio 

internacional para estudantes do Ensino Médio matriculados em escolas públicas estaduais de Santa Catarina. 
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Parágrafo único. O Programa de Intercâmbio Educacional Internacional "Para Mudar de Vida" poderá ser 

ofertado nas seguintes modalidades: 

I – intercâmbio que ofereça curso equivalente ao Ensino Médio no Brasil, na língua pátria do país de destino; 

II – intercâmbio para curso de imersão na língua pátria do país de destino; 

III – intercâmbio para curso técnico ou profissionalizante em país estrangeiro; e 

IV – intercâmbio para participação de em olimpíadas, congressos e outros eventos educacionais internacionais. 

Art. 2° Para viabilizar o acesso e a permanência dos estudantes selecionados no Programa de Intercâmbio 

Educacional Internacional do Programa "Para Mudar de Vida", fica o Governo do Estado autorizado a conceder, por meio da 

Secretaria de Estado da Educação, assistência financeira, em pecúnia, na forma de bolsa estudantil intercâmbio, 

regulamentada por Decreto. 

Parágrafo único. Além da bolsa estudantil intercâmbio, deverá ser garantido o seguinte: 

I – passagens aéreas em classe econômica de ida e volta; 

II – acomodações para residência durante o período de intercâmbio; 

III – alimentação; 

IV – emissão de passaporte e vistos para entrada nos países de destino; 

V – seguros de viagem e de saúde; 

VI – translado entre aeroporto e local de estadia; 

VII – contratação dos serviços de curso intensivo ou imersão acadêmica, a depender da modalidade de intercâmbio; e 

VIII – serviço de supervisão. 

Art. 3° O processo seletivo dos estudantes será regulamentado por edital anual, a ser publicado pela Secretaria 

de Estado da Educação, devendo observar os seguintes critérios mínimos: 

I – desempenho escolar;  

II – perfil socioeconômico; 

III – frequência regular nas atividades escolares; e 

IV – participação em projetos escolares, científicos, sociais, culturais ou esportivos. 

Art. 4° Como contrapartida, os estudantes beneficiários do Programa deverão, após seu retorno, participar de 

atividades de multiplicação dos conhecimentos adquiridos, tais como: 

I – palestras e oficinas em escolas da rede pública; 

II – produção de relatórios reflexivos ou audiovisuais; 

III – participação em eventos promovidos pela Secretaria de Estado da Educação; e 

IV – mentorias ou apoio a novos candidatos ao programa. 

Art. 5° A Secretaria de Estado da Educação implantará sistema de monitoramento e avaliação contínua do 

Programa, devendo estabelecer indicadores que possibilitem o acompanhamento dos seguintes aspectos: 

I – impacto na trajetória acadêmica e profissional dos estudantes; 

II – retorno social das atividades de contrapartida;  

III  – parcerias estabelecidas e sua efetividade; e 

IV – eficiência na execução orçamentária do Programa. 

Art. 6° Para a execução do Programa, o Poder Executivo poderá firmar convênios ou instrumentos congêneres 

com instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, com ou sem fins lucrativos, nos termos da legislação 

pertinente, visando à cooperação técnica, operacional e financeira. 

Art. 7° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, 

condicionada, entretanto, à previsão orçamentária e disponibilidade financeira. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/08/25 

Mário Motta 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

Submeto à elevada apreciação dos nobres pares o Projeto de Lei que institui o Programa de Intercâmbio 

Educacional “Para Mudar de Vida”, com o objetivo de institucionalizar, no âmbito da política pública estadual de educação, 

uma iniciativa pioneira de formação internacional para estudantes do ensino médio da rede pública estadual. 

O presente projeto visa ampliar o horizonte educacional e cultural de jovens catarinenses por meio da 

participação em intercâmbios internacionais voltados ao ensino de línguas, à qualificação profissional, à formação e à inserção 

em ambientes educacionais de excelência no exterior. 

Outros estados da federação já implementaram iniciativas semelhantes com resultados positivos, a exemplo 

do Estado de São Paulo, que criou em 2023 o programa “Prontos pro Mundo”, com intercâmbio internacional anual para mil 

estudantes e cursos intensivos de inglês para até 70 mil alunos1. 

No Paraná, o programa “Ganhando o Mundo” levou mil estudantes da rede estadual para cinco países em 

20242, com previsão de ampliação para dois mil em 20263. O investimento estadual é robusto, com critérios de mérito, 

desempenho acadêmico, frequência e participação em programas de idiomas. 

Em Minas Gerais, o “Passaporte Mineiro do Conhecimento” oferece intercâmbio de um ano com cobertura 

total para estudantes do Ensino Médio em Tempo Integral. A iniciativa, em parceria com a AFS Intercultura, prevê 150 

beneficiados em 20254. 

Sergipe também aderiu à política de internacionalização com o programa “Sergipe no Mundo”, que concedeu 

bolsas para 100 estudantes (50 por semestre) em 2024. O Estado custeia integralmente as despesas e utiliza sorteio público 

como critério final de seleção entre os classificados5. 

Outros exemplos incluem o “Ganhe o Mundo”, de Pernambuco, criado em 2012, que já levou mais de 6,5 mil 

estudantes ao exterior6, e o “Cidadão do Mundo”, do Maranhão, voltado a jovens egressos do ensino médio, entre 18 e 24 

anos7. Ambos os programas são integralmente financiados pelo Estado e têm foco na inclusão social e no desenvolvimento 

de competências globais. 

Nesse cenário, nota-se que o intercâmbio educacional surge como instrumento eficaz para qualificar a 

formação dos estudantes da rede pública. A vivência internacional amplia horizontes, desenvolve competências 

socioemocionais e reforça o aprendizado de idiomas. Experiências apontam que intercâmbios educacionais melhoram o 

desempenho escolar, a autonomia e a inserção futura no mercado de trabalho. Trata-se de um investimento com retorno 

direto na qualidade da educação e no futuro da juventude catarinense. 

Por essas razões, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta proposta. 

Sala das sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

____________________________________________________________ 

1. Estado de São Paulo. Prontos pro mundo promove intercâmbio na rede paulista. Disponível em: https://www.prontospromundo.educacao.sp.gov.br/. 
Acesso em: 08/07/2025. 
2. Estado do Paraná. Alunos de 2024 do Ganhando o Mundo começam a retornar com bagagem cheia de aprendizado. Disponível em: 
https://www.ganhandoomundo.pr.gov.br/Noticia/Alunos-de-2024-do-Ganhando-o-Mundo-comecam-retornar-com-bagagem-cheia-de-aprendizado. 
Acesso em: 08/07/2025. 
3. Estado do Paraná. Ganhando o Mundo divulga primeiros classificados da edição com 2 mil alunos de 2026. Disponível em: 
https://www.educacao.pr.gov.br/Noticia/Ganhando-o-Mundo-divulga-primeiros-classificados-da-edicao-com-2-mil-alunos-de-2026#:~:text=Institucional 
-,Ganhando%20o%20Mundo%20divulga%20primeiros%20classificados%20da%20edi%C3%A7%C3%A3o%20com%202,Programa%20Ganhand 
o%20o%20Mundo%202026. Acesso em: 08/07/2025. 
4. Estado de Minas Gerais. Estudantes da rede estadual participam de formação para intercâmbio pelo Passaporte Mineiro do Conhecimento. 
Disponível em: https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/estudantes-da-rede-estadual-participam-de-formacao-para-intercambio-pelo-passaporte 
-mineiro-do-conhecimento. Acesso em: 08/07/2025. 
5. Estado de Sergipe. Programa Sergipe no Mundo está com inscrições abertas. Disponível em: https://seduc.se.gov.br/programa-sergipe-no 
-mundo-esta-com-inscricoes-abertas/. Acesso em: 08/07/2025. 
6. Assembleia Legislativa de Pernambuco. Programa Ganhe o Mundo recebe homenagem da Assembleia. Disponível em: 
https://www.alepe.pe.gov.br/2019/11/07/programa-ganhe-o-mundo-ganha-homenagem-da-assembleia/. Acesso em: 08/07/2025. 
7. Estado do Maranhão. Programa CIDADÃO DO MUNDO. Disponível em: https://juventude.ma.gov.br/programas-ou-campanhas/programa 
-cidadao-do-mundo. Acesso em: 08/07/2025. 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 570, de 8 de agosto de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 20-A, I, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONCEDER ao servidor NELSON GODOFREDO MORAES NETO, matrícula n° 11877, do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de Processos Legislativos, no valor 

correspondente ao da Função de Confiança, código PL/FC-5, a contar de 2 de agosto de 2025 (GAB DEP SERGIO GUIMARÃES). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000034713-5 
    

ATO DA MESA N° 571, de 8 de agosto de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: "com fundamento no art. 3° da EC n° 47/2005, com proventos integrais, revistos na forma 

do parágrafo único desse dispositivo c/c os artigos 67, 72 e 86 da LC n° 412/2008”, 

CONCEDER APOSENTADORIA por tempo de contribuição, ao servidor ADAURI PAULO 

SCHMITT, matrícula n° 565, no cargo de Analista Legislativo III, habilitação Nível Superior, código PL/ALE-25, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, com proventos integrais e paridade na forma da lei, a contar de 1° de setembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000031608-6 
    

ATO DA MESA N° 572, de 8 de agosto de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

INCLUIR no Ato da Mesa n° 483, de 21 de outubro de 2022, que criou grupo de trabalho 

encarregado de proceder a estudos para subsidiar a Implementação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o 

servidor RICARDO ALMEIDA, matrícula n° 6322, a contar de 8 de agosto de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000034753-4 
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PORTARIA 
 

PORTARIA N° 2328, de 7 de agosto de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ADRIANA DILARA EGER, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-64, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP FERNANDO KRELLING – JOINVILLE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000034312-1 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO CONTRATO CLC N° 120/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: ACWM Serviços em Psicologia 

CNPJ: 31.334.765/0001-91. 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação da profissional Ana Carolina Wolff Mota, para proferir a palestra 

Atrasos no Desenvolvimento Infantil, durante o evento II Seminário Saúde e Prevenção: prematuridade e atrasos no 

desenvolvimento, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Fraiburgo/SC, no dia 08 de agosto de 2025. 

VALOR GLOBAL: R$2.019,22 (dois mil e dezenove reais e vinte e dois centavos) 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do Legislativo; e Ana 

Carolina Wolff Mota, Representante Legal da Contratada. 

 

 

 

Processo SEI 25.0.000011163-8 
    

EXTRATO DO CONTRATO CLC 122/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Greice Franklin da Silveira Lima 

CPF: 008.906.799-16 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação da intérprete de Libras Greice Franklin da Silveira Lima durante 

o II Seminário Saúde e Prevenção: prematuridade e atrasos no desenvolvimento, previsto para ser realizado de forma 

presencial, no município de Fraiburgo/SC, no dia 08 de agosto de 2025. 

VALOR GLOBAL: R$1.016,24 (mil e dezesseis reais e vinte e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2025 
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SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do Legislativo; e Greice 

Franklin da Silveira Lima, Intérprete de Libras.  
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EXTRATO DO CONTRATO CLC 123/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Cirlei de Souza Moreira Dias 

CNPJ: 800.533.609-82 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação da intérprete de Libras Cirlei de Souza Moreira Dias durante o II 

Seminário Saúde e Prevenção: prematuridade e atrasos no desenvolvimento, previsto para ser realizado de forma presencial, 

no município de Fraiburgo/SC, no dia 08 de agosto de 2025. 

VALOR GLOBAL: R$1.016,24 (mil e dezesseis reais e vinte e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do Legislativo; e Cirlei 

de Souza Moreira Dias, Intérprete de Libras 
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 139/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Greice Franklin da Silveira Lima 

CPF: 008.906.799-16 

OBJETO: Contratação da intérprete de Libras Greice Franklin da Silveira Lima durante o II Seminário Saúde e Prevenção: 

prematuridade e atrasos no desenvolvimento, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Fraiburgo/SC, 

no dia 08 de agosto de 2025. 

VALOR GLOBAL: R$1.016,24 (mil e dezesseis reais e vinte e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 06/08/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do Legislativo; e Carlos 

Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos. 
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 140/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Cirlei de Souza Moreira Dias 

CPF: 800.533.609-82 

OBJETO: Contratação da intérprete de Libras Cirlei de Souza Moreira Dias durante o II Seminário Saúde e Prevenção: 

prematuridade e atrasos no desenvolvimento, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Fraiburgo/SC, 

no dia 08 de agosto de 2025. 
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VALOR GLOBAL: R$1.016,24 (mil e dezesseis reais e vinte e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 06/08/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do Legislativo; e Carlos 

Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos. 
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 141/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: ACWM Serviços em Psicologia. 

CNPJ: 31.334.765/0001-91 

OBJETO: Contratação da profissional Ana Carolina Wolff Mota, para proferir a palestra Atrasos no Desenvolvimento Infantil, 

durante o evento II Seminário Saúde e Prevenção: prematuridade e atrasos no desenvolvimento, previsto para ser realizado 

de forma presencial, no município de Fraiburgo/SC, no dia 08 de agosto de 2025 

VALOR GLOBAL: R$2.019,22 (dois mil e dezenove reais e vinte e dois centavos) 

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do Legislativo; e Carlos 

Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos. 
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